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PEGA
A VISAO

Parte importante  
da construção de uma 
agenda comum sobre 
políticas públicas para 
um território passa pela 
definição de prioridades 
para o Estado e a sociedade. 

4

A nova edição aponta horizontes e 

ações concretas para problemas me-

tropolitanos históricos, denunciados 

pelo Mapa da Desigualdade 2020, 

lançado em julho. O documento teve 

o objetivo de trazer à tona um retrato 

com 40 indicadores socioeconômi-

cos sobre os desafios enfrentados na 

Região Metropolitana do Rio de Ja-

neiro (RMRJ). 

5
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As referências devem vir de diagnósticos 

quantitativos e qualitativos e de proces-

sos de escuta ativa e colheita de deman-

das, sempre construídos a partir da visão 

e da voz dos moradores.

É neste caminho que a Casa Fluminense 

e uma série de organizações da sociedade 

civil vêm sistematizando e aprimorando 

a Agenda Rio desde 2014, ano de sua pri-

meira versão.
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PEGA
A VISAO

Diagnósticos e propostas, 

portanto, sendo construí-

dos a partir dos mesmos 10 

eixos temáticos, comuns às 

duas publicações, Mapa e 

Agenda. São eles: Habitação, 

Emprego, Transporte, Segu-

rança, Saneamento, Saúde, 

Educação, Cultura, Assistên-

cia Social e Gestão Pública.

6
7

O combate à 
pobreza, ao 
racismo, ao 
machismo e à 
degradação do 
meio ambiente 
são premissas 
das sugestões que 
fazemos a seguir 
e que ficam como 
contribuição 
para o debate 
público das 
cidades. 

Pelo contexto político global, 

brasileiro e fluminense, tor-

nou-se ainda mais impres-

cindível a defesa pragmática 

dessas justiças e desses di-

reitos sociais básicos.

Em 2020, ano trágico de 

pandemia e desafiador para 

as eleições municipais, 

7

Cruzar estes temas com os 

valores de Justiça Econômi-

ca, Justiça Racial, Justiça de 

Gênero e Justiça Socioam-

biental, são parte da busca 

por trabalhar a abordagem 

intersetorial das pastas e 

interseccional dos públicos, 

de forma propositiva nesta 

quarta Agenda Rio. 

a atualização da Agenda 

Rio 2030 direciona seu foco 

para as candidaturas às pre-

feituras e câmaras legislati-

vas da Região Metropolita-

na do Rio de Janeiro. 

Os 22 municípios possuem 

características locais e re-

gionais, logo, os desafios de 

propor e fiscalizar ações para 

a redução das desigualda-

des são grandes e devem ser 

cumpridos coletivamente.

Nesse sentido, à luz da terri-

torialização dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentá- 

vel, globais, a Casa Flumi-

nense vem apoiando a cons-

trução das Agendas Locais. 

Com os propósitos de orga-

nização, mobilização e inci-

dência em torno de pautas 

comuns, mas com diferentes 

estratégias de atuação, a ideia 

é potencializar lideranças 

sociais oriundas de periferia 

para a participação social e o 

monitoramento de políticas.

Através do compartilhamen-

to de metodologias, recursos 

e redes, avançando no tempo 

e no espaço, seguimos em 

luta por uma metrópole in-

clusiva, democrática e sus-

tentável, da Baixada ao Leste, 

na Zona Norte e Zona Oeste.
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MATRIZ  
SÍNTESE

1 | HABITAÇÃO 

Produzir habitação 

social nos centros, 

oferecer assistência 

técnica em favelas 

e periferias, produzir 

espaços seguros para 

mulheres e população 

LGBT+ e planejar uso 

sustentável do solo.

2 | EMPREGO 

Incentivar 

a geração 

de empregos 

nas centralidades 

periféricas, diminuir 

a informalidade, 

reduzir desigualdades 

nas jornadas de 

trabalho, contratar 

com equidade de raça 

e gênero, investir na 

economia verde.

3 | TRANSPORTE 

Reduzir tarifas, 

qualificar 

os transportes 

e as vias, melhorar 

o planejamento, 

o financiamento 

e a transparência, 

ampliar a 

cobertura, 

ofertar 

deslocamentos 

seguros para 

mulheres, reduzir 

emissões de 

poluentes.

4 | SEGURANÇA

Garantir o acesso 

à justiça, ampliar 

possibilidades para 

as juventudes e 

suas diversidades, 

coibir violações 

dos direitos da 

população negra, 

das mulheres, 

LGBT+ e reduzir 

o uso de armas 

de fogo.

5 | SANEAMENTO

Democratizar o acesso à água, ao tratamento 

de esgoto e de resíduos, garantir a qualidade 

dos serviços de saneamento em favelas, 

preservar áreas verdes em periferias 

e fiscalizar crimes ambientais. 

6 | SAÚDE 

Ampliar o acesso ao SUS, expandir a cobertura 

territorial, garantir atendimento que respeite 

os diversos grupos populacionais, valorizar os 

profissionais da saúde e planejar as cidades 

para os riscos climáticos e pandêmicos.

7 | EDUCAÇÃO

Zerar a evasão 

escolar, garantir vagas 

em creches, assegurar 

alimentação dos 

estudantes, valorizar 

os professores, 

qualificar a gestão 

da educação e a 

infraestrutura 

das escolas.

8 | CULTURA

Ampliar 

e territorializar 

o orçamento para 

a cultura, qualificar 

e desburocratizar 

o uso de espaços 

públicos, preservar 

o patrimônio 

e potencializar 

a diversidade 

cultural nas cidades.

9 | ASSISTÊNCIA 

SOCIAL

Garantir acesso 

aos benefícios 

sociais, ampliar 

o número e a 

qualidade dos 

equipamentos 

da assistência, 

expandir a formação 

e a contratação 

de profissionais, 

estruturar bases de 

dados sobre pessoas 

em vulnerabilidade. 

10 | GESTÃO 

PÚBLICA 

Garantir 

transparência 

e participação social 

nas tomadas de 

decisão, impulsionar 

a cultura antirracista 

e antissexista nos 

serviços públicos, 

democratizar 

e territorializar 

o orçamento, 

estimular práticas 

sustentáveis.

9
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HABITAÇÃO

1
HABITAÇÃO
SOCIAL, ADEQUADA, SEGURA E SUSTENTÁVEL

1
10

FOTO: 
AF RODRIGUES

O contexto de pandemia imposto pelo novo 

Coronavírus evidenciou ainda mais a im-

portância da estruturação das políticas ha-

bitacionais de interesse social, de forma a 

garantir que mais pessoas residam em áre-

as com infraestrutura urbana, comércio e 

serviços próximos de casa. Nesse desequilí-

brio, os protocolos de distanciamento social 

e isolamento domiciliar trouxeram à tona o 

subdimensionado déficit habitacional bra-

sileiro: a habitação precária, a coabitação 

familiar, custo alto com aluguéis e o adensa-

mento habitacional excessivo se afirmaram 

como grandes algozes. Segundo os Infográ-

ficos da Desigualdade, na série COVID-19, em 

300 mil casas na Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro os moradores dormem sem 

ventilação adequada, em quartos com mais 

de 3 pessoas, com base nos dados do longín-

quo Censo 2010. Em relação ao uso do solo, 

a cidade de São João de Meriti, por exemplo, 

tem 95% de áreas edificadas e bairros como 

Coelho da Rocha, não têm nenhuma cober-

tura florestal. Além disso, o perfil populacio-

nal também é um dado bastante relevante 

para o planejamento urbano. De acordo com 

o Mapa da Desigualdade 2020, a população 

que reside na RMRJ é, predominantemente, 

negra (52,78%) e feminina (52,86%). Esse re-

trato demanda da arquitetura e do urbanis-

mo a revisão de prioridades e soluções por 

um desenvolvimento inclusivo para mulhe-

res e pessoas negras, atento ao combate ao 

racismo e ao machismo estruturais, espe-

cialmente nas periferias urbanas.

11

Produzir habitação social 

nos centros, oferecer assistência técnica 

em favelas e periferias, produzir espaços 

seguros para mulheres e população LGBT+ 

e planejar uso sustentável do solo.
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HABITAÇÃO 

1

Estruturar política de habitação 

de interesse social nas áreas 

centrais dos municípios, identi-

ficando imóveis e terrenos vazios 

para provisão de moradia adequa-

da em áreas já dotadas de infraes-

trutura urbana, próxima ao trans-

porte, comércio e serviços.

Mapear estoque de imóveis e 

prédios públicos vagos, dispo-

nibilizando-os à habitação de in-

teresse social e à contenção da 

especulação imobiliária através 

da utilização da Função Social da 

Propriedade, do IPTU Progressivo 

e da taxação pelo desuso.

Implantar políticas de urbaniza-

ção de favelas com efetiva par-

ticipação dos moradores, pro-

movendo regularização fundiária, 

melhorias habitacionais e a oferta 

de serviços públicos intersetoriais 

nas áreas.

Promover assistência técnica 

para melhorias habitacionais, as-

segurando às famílias de baixa ren-

da o suporte técnico na elaboração 

do projeto de reforma ou edificação 

de suas casas, com apoio do poder 

público ou de negócios sociais na 

área de construção civil.

Regulamentar o Fundo Muni-

cipal de Habitação, incluindo 

Outorga Onerosa do Direito de 

Construir (OODC) nas novas cons-

truções e a articulação de recursos 

estaduais e federais para projetos 

de moradia popular.

1
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Definir normativas de locação 

social para empreendimentos 

imobiliários privados, desti-

nando uma parcela das novas 

unidades para habitação popular, 

utilizando critérios econômicos, 

raciais e de gênero.

Promover políticas de habitação, 

tributação e aluguel sociais, con-

templando mães solos, mulheres 

vítimas de violência, população ne-

gra, família jovens de baixa renda e 

outros grupos vulnerabilizados.

Produzir base de informações 

pública sobre o déficit habitacio-

nal das cidades, atualizando cons-

tantemente a aferição dos dados, de 

modo a monitorar e agir por sua re-

dução, observando recortes de clas-

se, raça e gênero nos dados gerados.

Incentivar a construção de habita-

ções sustentáveis, utilizando com-

pras públicas para estimular o setor 

e as bioconstruções, para garantir 

eficiência energética e conforto tér-

mico, através de painéis solares, reu-

so de água, destinação adequada dos 

resíduos e materiais ecológicos.

Ampliar arborização e reflores-

tamento urbano com plantio de 

árvores em áreas públicas, in-

centivando construções e telhados 

verdes para aumentar a vegetação 

na paisagem e a regulação climáti-

ca da cidade.

6

8

7
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"A habitação social 
nas áreas centrais 
das cidades é uma 

estratégia não só de 
garantir o direito  

à moradia, mas 
também o direito e 

acesso à cidade."

YASMIN MONTEIRO
DUQUE DE CAXIAS
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EMPREGO
PERIFÉRICO, DECENTE, EQUITATIVO E VERDE 

2
14

A retomada da economia e da geração de 

emprego, apesar de emergencial, deve estar 

atrelada a um planejamento que direcione 

o desenvolvimento socioeconômico para as 

centralidades periféricas e para a redução 

das desigualdades territoriais e da degrada-

ção ambiental. O PDUI, plano metropolitano 

do Rio, entre outros temas, aponta caminhos 

para ampliar a participação no mercado de 

trabalho, reduzir o desemprego, enfrentar 

a informalidade e gerar oportunidades nos 

municípios. Segundo o Mapa da Desigual-

dade 2020, a RMRJ possui uma média de 

24,2 postos de emprego formais a cada 100 

habitantes. Em cidades distantes do centro 

da capital fluminense, como Japeri e Belford 

Roxo, essa proporção é ainda menor, che-

gando em 6,4, fazendo com que a maioria 

dos moradores necessitem sair de seus mu-

nicípios para acessar postos formais. Além 

disso, há ampla dife-rença salarial no recor-

te racial na RMRJ: trabalhadoras e traba-

lhadores autodeclarados brancos recebem 

um terço a mais do que negras e negros. 

Em média também, o salário das mulheres 

negras equivale à metade do salário recebi-

do por homens brancos. Essa disparidade é 

uma das diversas formas de perpetuação do 

racismo estrutural, profundamente relacio-

nada com um modelo de desenvolvimento 

excludente e predatório. Por isso, um novo 

ciclo econômico deve buscar a justiça dis-

tributiva, a equidade racial e de gênero, a 

proteção das pessoas e do meio ambiente.

FOTO: 
LETHICIA AMÂNCIO
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Incentivar a geração de empregos 

nas centralidades periféricas, diminuir 

a informalidade, reduzir desigualdades 

nas jornadas de trabalho, contratar com equidade 

de raça e gênero, investir na economia verde.
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EMPREGO 

2

Retomar obras públicas inter-

rompidas nas cidades, articulan-

do investimentos entre as três es-

feras de governo para a geração de 

empregos na construção civil, im-

pulsionando o mercado de trabalho 

e a economia fluminense.

Implementar os projetos de in-

fraestrutura urbana do Plano 

Metropolitano do Rio de Janeiro 

(PDUI), articulando investimentos 

públicos e privados para promoção 

do desenvolvimento urbano e gera-

ção de empregos nas periferias.

Incentivar negócios de pequeno e 

médio portes, fortalecendo a eco-

nomia local seja com apoio técnico 

e jurídico aos empreendedores no 

acesso ao crédito, à formalização e 

à inovação, seja com compras públi-

cas governamentais desses empre-

endimentos.

Aplicar a Lei da Aprendizagem 

(10.097/2000) em empresas, dis-

tritos industriais e em órgãos públi-

cos, formando e contratando jovens 

aprendizes, especialmente para as 

juventudes periféricas em situação 

de vulnerabilidade.

Estabelecer política de complexos 

produtivos estimulando a criação 

de postos formais de trabalho 

em cadeias de valor agregado já 

existentes como petróleo e gás, 

indústria química e farmacêutica, 

metal-mecânica, indústria naval e o 

turismo sustentável.

1

3

2

4

5

Apoiar a economia da cultura e 

do conhecimento, fortalecendo 

um ambiente de valorização e ino-

vação dos diferentes setores nos 

ciclos de criação, produção e distri-

buição de bens e serviços culturais.

Aprovar lei municipal que reduza 

a jornada de trabalho feminina, 

considerando o trabalho doméstico 

não-remunerado e expedientes com 

horários e formatos alternativos 

para as mulheres e chefes de família.

Apoiar a economia popular e so-

lidária, fomentando a criação de 

espaços compartilhados para a ge-

ração e comercialização de produ-

tos e serviços, assim como oportu-

nidades de formação e assessoria 

técnica para os empreendimentos.

Estimular modos de negócios 

sustentáveis e o ecoturismo, in-

vestindo em vetores econômicos 

que respeitem o meio ambiente e 

áreas de preservação, orientados 

pelo consumo e produção respon-

sáveis e com uso de energia limpa.

Fomentar a agricultura urbana, 

as feiras orgânicas e as hortas pú-

blicas, adquirindo e incentivando a 

produção local e a economia verde.

6

8

7
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"Um dos  
principais  

desafios para  
o próximo ciclo será a 

geração de novas vagas 
de emprego, reduzindo a 

precarização do trabalho 
e descentralizando o CEP 

das oportunidades."

DOUGLAS ALMEIDA
SÃO JOÃO DE MERITI
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TRANSPORTE
BARATO, BOM, SEGURO E LIMPO

3
18

Desde 2015, o transporte é um direito so-

cial básico garantido pela Constituição, 

em uma conquista histórica. Não se trata 

de mercadoria e sim de um serviço públi-

co essencial que precisa de mudanças es-

truturais e emergenciais, de gestão e de 

operação. Afinal, é pela mobilidade que 

garantimos acesso a outros direitos funda-

mentais, como ao emprego, à saúde, à edu-

cação, à cultura. Para o direito ao transpor-

te ser mais efetivo, é preciso torná-lo mais 

acessível e mais seguro, diminuir a polui-

ção gerada e acabar com os escândalos que 

envolvem o setor. O Mapa da Desigualdade 

2020, mostrou que pelas altas tarifas, boa 

parte das periferias dos 22 municípios da 

RMRJ, compromete ⅓ da renda com o pre-

cário e violento sistema de transportes. 

Durante a pandemia, as superlotações se-

guem, pois pela lógica do sistema, com a di-

minuição na demanda, as concessionárias 

reduzem também a oferta, retirando de 

circulação algumas linhas, inclusive. As-

sim, os transportes apresentaram os piores 

números de letalidade de profissionais e 

passageiros, em função da ampla exposição 

ao vírus e do pouco distanciamento social. 

Em suma, para o setor como um todo, é im-

portante licitar os serviços concedidos às 

empresas privadas, para garantir uma po-

lítica tarifária baseada no preço do custo e 

para qualificar a frota sem aumentar o pre-

ço da passagem, mantendo uma operação 

financeiramente viável, socialmente justa 

e ambientalmente responsável.

FOTO: 
FABIO CAFFE FF
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Reduzir tarifas, qualificar  

os transportes e as vias, melhorar 

o planejamento, o financiamento e a transparência, 

ampliar a cobertura, ofertar deslocamentos seguros 

para mulheres, reduzir emissões de poluentes.
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TRANSPORTE 

3

Reduzir as tarifas do transporte 

público, controlando as margens 

de lucro, os gastos e dados opera-

cionais para gerir o sistema, com 

transparência e planejamento, a 

partir de uma política tarifária ba-

seada no preço de custo, com fontes 

alternativas de financiamento.

Estruturar os contratos das li-

nhas de ônibus municipais, bus-

cando a qualidade do serviço, atra-

vés de licitações com transparência 

e prazos adequados, além de metas 

de sustentabilidade que reduzam a 

emissão de poluentes.

Qualificar as calçadas e a malha 

cicloviária das cidades, instalan-

do bicicletários e sistemas públicos 

de compartilhamento de bicicletas, 

prioritariamente nas estações de 

alta capacidade em áreas com mui-

ta densidade e pouca infraestrutura 

viária urbana.

Coibir a importunação sexual na 

mobilidade urbana, estruturando 

vias sinalizadas e iluminadas, segu-

ras para mulheres e crianças, em 

todas as etapas do deslocamento, 

além de campanhas perenes e for-

talecimento dos canais de denún-

cia e apoio, como o 180.

Construir protocolos operacio-

nais para as situações de violên-

cia no sistema de transporte, in-

vestindo na formação antirracista 

e antissexista dos profissionais res-

ponsáveis pela segurança, operação 

e produção de registros do casos  

de violação de direitos.

1
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2

4
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Garantir acessibilidade em todos 

os modais e estações, fiscalizando 

a aplicação do Termo de Ajusta-

mento de Conduta celebrado entre 

o Ministério Público e a Supervia 

para ajuste da malha ferroviária e 

estendendo-o ao BRT, ônibus, vans, 

Barcas, VLT, Metrô.

Entregar os planos de mobilida-

de urbana municipais e seus ca-

pítulos cicloviários, baseando-os 

na atualização dos planos diretores 

e no PDUI da Região metropolitana, 

com vistas à constante escuta, atu-

alização e utilização como instru-

mentos de gestão pública.

Implementar plano diretor aqua-

viário nas cidades que compõem 

a bacia hidrográfica da Baía de 

Guanabara, ampliando o serviço 

das Barcas para seus moradores.

Implementar centro de opera-

ções municipais, permitindo con-

trole tecnológico remoto dos even-

tos e serviços urbanos prestados 

pelas prefeituras, de modo a possi-

bilitar a participação e o monitora-

mento cidadão para a qualidade da 

mobilidade urbana.

Criar Sistema Único de Mobili-

dade, elegendo conselho, plano e 

fundo, na escala municipal, à luz 

da Política Nacional de Mobilidade 

para garantir a prestação do serviço 

de transporte público enquanto di-

reito social básico.

6

8

7
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"Quem é  
passageiro sabe que, 

mesmo antes de entrar 
no ônibus, já é preciso 

enfrentar longas esperas 
nos pontos. E quando 

esse acesso ao transporte 
acontece é comum que 

haja superlotação e 
grandes deslocamentos."

GUILHERME BRAGA
CAMPO GRANDE, ZO
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SEGURANÇA
CIDADÃ, PREVENTIVA, INTELIGENTE E ANTIRRACISTA 

4
22

As ditas “políticas de segurança pública” 

seguem as lógicas do confronto, do genocí-

dio e do encarceramento. O governo fede-

ral, estados e municípios vêm afrouxando o 

Estatuto do Desarmamento, rediscutindo o 

armamento das guardas municipais, apro-

vando rubricas orçamentárias e legislações 

que institucionalizam a violência, principal-

mente contra a população negra e favelada. 

No início da pandemia, enquanto organiza-

ções e coletivos da sociedade civil entrega-

vam cestas básicas para população, diversas 

operações policiais aconteceram nas favelas 

e periferias da Região Metropolitana do Rio 

de Janeiro, vitimando crianças e jovens, so-

bretudo negros. Contudo, a partir da pressão 

de uma coalizão de entidades, movimentos 

de mães e de favelas com a ADPF das Fave-

las, o Superior Tribunal Federal determinou 

a suspensão de operações policiais durante 

a pandemia, uma vitória em meio a tanta 

tragédia. De acordo com dados do Mapa da 

Desigualdade, através do próprio Instituto 

de Segurança Pública, a letalidade policial 

no Rio de Janeiro em 2019 havia alcançado 

seu pior índice desde 1998. No primeiro ano 

do governo Witzel, todos dos homicídios de-

correntes de intervenção policial nas cida-

des de Petrópolis, Guapimirim, Cachoeiras 

de Macacu, Rio Bonito, Seropédica vitima-

ram pessoas negras. Em Magé e Mesquita, 

mais de 90% dos assassinados eram negros. 

Em, Belford Roxo, Niterói, São João de Meriti 

e Rio de Janeiro, mais de 80% dos casos. Não 

é coincidência, é racismo.
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Garantir o acesso à justiça, ampliar 

possibilidades para as juventudes e suas 

diversidades, coibir violações dos direitos da 

população negra, das mulheres, LGBT+ e reduzir 

o uso de armas de fogo.
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Criar programa de redução de 

mortes violentas, coordenando 

esforços entre as esferas e os po-

deres para impedir o genocídio de 

jovens negros e aumentar a coo-

peração entre os órgãos públicos 

para elucidar assassinatos de for-

ma justa e célere.

Estipular metas e ações especí-

ficas para redução da letalidade 

e violência policial, fortalecendo 

os mecanismos de formação, capa-

citação e valorização profissional 

e os instrumentos de combate à 

corrupção policial, além de afastar 

policiais reincidentes em casos de 

homicídios.

Desincentivar o uso, o comércio e 

a fabricação de armas de fogo, di-

minuindo confrontos, preservando 

vidas e resguardando o trabalho da 

Guarda Municipal para a proteção 

preventiva nos espaços públicos, 

sem porte de arma.

Implantar políticas e ações de re-

paração econômica, psicossocial 

e de direito à memória, asseguran-

do o acesso à justiça para mães e fa-

miliares de vítimas da violência de 

Estado, como elemento essencial 

no combate ao racismo estrutural.

Ampliar os centros de atendi-

mento especializados para mu-

lheres vítimas de violências, ga-

rantindo atendimento psicossocial 

e jurídico para as vítimas a fim de 

coibir o ciclo da violência domés-

tica e feminicídios, à luz da Lei 

11.340/2006, a Lei Maria da Penha.
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Produzir bases de dados sobre 

a violência contra população 

LGBT+, gerando indicadores para 

auxiliar no desenho de políticas 

públicas para contenção de cri-

mes contra as diversidade sexual e 

de gênero.

Construir diagnósticos e pla-

nos municipais de prevenção à 

violência, promovendo espaços 

seguros e estruturando gabinetes 

de gestão integrada municipal (Lei 

11.707/2008) para atuar em ques-

tões territoriais, etárias, raciais, de 

gênero e em crimes ambientais.

Promover ações intersetoriais 

entre as secretarias municipais, 

aproximando assistência social, 

educação, saúde, cultura, juventu-

de, esporte, lazer, emprego e renda, 

ciência e tecnologia, para a garantia 

de direitos e a ampliação de oportu-

nidades em favelas e periferias.

Oferecer serviços de assistência 

jurídica em equipamentos públi-

cos, como os CRAS e CREAS, estabe-

lecendo parcerias intersetoriais para 

ampliar o acesso aos sistemas de jus-

tiça para grupos vulnerabilizados.

Estruturar centrais integradas de 

alternativas penais nos municí-

pios, reduzindo o encarceramento 

através de ações conjuntas de justiça 

restaurativa, sob estratégias de aco-

lhimento, articulação, encaminha-

mento, inclusão e acompanhamento.
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"Não é  

coincidência  
que a taxa de 

 letalidade policial 
tenha atingido patamar 

histórico, existe uma 
escolha política do estado 

em legitimar a expansão 
da militarização nos 

territórios em detrimento 
de políticas sociais."

GISELE FLORENTINO
NOVA IGUAÇU
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Em meio a pandemia do novo coronavírus, 

o acesso ao saneamento se tornou um di-

reito ainda mais valioso, sobretudo no Rio, 

que lida com um polêmico processo de 

privatização da CEDAE. Em março de 2020, 

por apenas cinco dias de levantamento de 

denúncias, a Defensoria Pública do Estado 

mapeou 140 localidades que não estavam 

com acesso à água. Este diagnóstico apon-

ta para a urgência de consolidar um plano 

de expansão do acesso à água limpa, cole-

ta e tratamento de esgoto e resíduos, com 

a coordenação da Câmara Metropolitana 

em conjunto com estado, municípios e 

sociedade civil para a definição de metas, 

prazos e fontes de financiamento do setor. 

De acordo com o Mapa da Desigualdade 

2020, existem 437 estações de tratamento 

de esgoto na Região Metropolitana do Rio 

de Janeiro, mas 134 estão inoperantes. Na 

cidade do Rio de Janeiro, 36,5% do esgoto 

não é tratado e ao todo, são 188 estações no 

município, sendo que 172 operam e 16 não. 

Quem sofre as consequências desta preca-

rização e descaso é a população, que tem a 

saúde afetada e a vida colocada em risco. 

Ainda na capital fluminense, em 2019, fo-

ram registradas 532 internações por do-

enças relacionadas à falta de saneamento, 

milhares de outras na Baixada e no Leste. 

O Mapa aponta também que, entre 2010 e 

2017, mais de dois terços (1.241) das mortes 

por desastres ambientais, entre eles as en-

chentes, ocorreram no estado do Rio.
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Democratizar o acesso à água, 

ao tratamento de esgoto e de resíduos, 

garantir a qualidade dos serviços 

de saneamento em favelas, preservar áreas 

verdes em periferias e fiscalizar crimes ambientais. 



28 29

Consolidar um plano de demo-

cratização do acesso à água lim-

pa, coleta e tratamento de esgoto, 

reunindo a Câmara Metropolitana, 

os municípios, a sociedade civil e os 

comitês de bacias para a definição 

de prioridades, metas, prazos e fon-

tes de financiamento do setor.

Ampliar a capacidade das Esta-

ções de Tratamento de Esgoto, 

retomando e finalizando obras 

necessárias à requalificação e à 

expansão da rede coletora de es-

gotamento sanitário, em ETEs ine-

ficientes ou inoperantes.

Investir na prevenção de en-

chentes e desastres ambientais, 

criando planos de contingência, sis-

temas de monitoramento, estações 

meteorológicas e sirenes, para pro-

teger famílias em área de risco, de 

modo a enfrentar uma das faces do 

racismo ambiental.

Aplicar os planos municipais de 

resíduos sólidos, melhorando a ges-

tão intra e intermunicipal de aterros 

sanitários, com implantação da logís-

tica reversa, para recuperar as áreas 

de lixões encerrados e dar suporte às 

famílias que deles dependiam.

Expandir serviços de coleta se-

letiva pelos municípios, estabe-

lecendo a reciclagem e composta-

gem de resíduos orgânicos como 

política pública, para fomentar a 

geração de renda para catadoras e 

catadores de territórios periféricos 

e favelados.
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Criar parques verdes em peri-

ferias e favelas, proporcionando 

mais espaços de convivência, lazer, 

trabalho e cultura, através da pre-

servação de florestas, margens de 

rios e corpos hídricos, além de pre-

venir possíveis contaminações das 

fontes de água potável.

Incluir favelas e periferias na 

atualização dos planos munici-

pais de saneamento básico, reu-

nindo dados confiáveis e metas 

sustentáveis, com vistas ao moni-

toramento cidadão e ao enfrenta-

mento do racismo ambiental.

Fiscalizar crimes ambientais 

com apoio do Ministério Público, 

protegendo patrimônios naturais e 

culturais, como a Baía de Sepetiba e 

a Baía de Guanabara, e a preserva-

ção de espécies de vegetação, flora 

e fauna, como os botos-cinza, sím-

bolos do Rio

Concluir as obras do Guandu 2, 

ampliando o abastecimento de 

água, a eficiência e a transparência 

na tarifa social para o serviço, com a 

adoção de progressividade nas fai-

xas de consumo adicional, democra-

tizando o acesso ao direito básico.

Manter a CEDAE como empresa 

pública responsável pela água 

e esgoto, ampliando sua transpa-

rência e eficiência, e garantir que o 

lucro da sua operação seja reinves-

tido integralmente na expansão do 

saneamento básico no estado.
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"O esgotamento na 
Maré é vergonhoso. 

Estamos do lado da ETE 
Alegria e 0% do esgoto 

gerado aqui vai para lá. 
A estação não opera na 

capacidade máxima por 
falta de rede coletora  

e investimento."

BRENO HENRIQUE
MARÉ, ZN

SANEAMENTO 

5
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A pandemia do novo Coronavírus revelou a 

baixa imunidade do país. Especialmente na 

área da saúde, a reduzida cobertura da aten-

ção básica e a pouca quantidade de leitos 

hospitalares disponíveis não sustentaram 

as ondas de contágio, apesar do excelente 

modelo que tem o SUS. Muitas mortes se 

deram por falta de acesso à atendimento 

adequado, o que reflete não somente as fa-

lhas no alcance, como os esquemas de cor-

rupção e o subfinanciamento das políticas 

de saúde brasileiras, especialmente no Rio. 

Até dezembro de 2019, metade da popula-

ção da capital não era coberta pela atenção 

básica, e a cidade de Japeri, por exemplo, não 

possuía leitos, segundo dados trazidos no 

Mapa da Desigualdade 2020. Antes da pan-

demia, a média de idade ao morrer na RMRJ 

era de 66 anos, dado que possui relação com 

outros fatores determinantes para a qua-

lidade de vida da população e que revela 

uma face mórbida das desigualdades. Com 

dados das próprias secretarias de saúde, o 

Mapa mostrou que um morador da Rocinha 

vive 23 anos a menos que um morador de 

São Conrado. Ou que os niteroienses vivem, 

em média, 12 anos a mais que os moradores 

de Queimados, que têm nos 58 anos a idade 

média ao morrer. Quando racializamos es-

tes dados, vemos que a população negra, em 

Niterói, morre 13 mais cedo que a população 

branca e que a diferença de média de vida 

de um morador branco de Niterói para um 

morador negro de Queimados é de 20 anos 

a mais de vida.
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Ampliar o acesso ao SUS, expandir  

a cobertura territorial, garantir atendimento 

que respeite os diversos grupos populacionais, 

valorizar os profissionais da saúde e planejar as cidades 

para os riscos climáticos e pandêmicos.
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Ampliar a cobertura da atenção 

básica nos municípios, contratan-

do profissionais em todas as áreas 

da saúde, de modo a garantir a es-

tratégia de saúde da família (ESF) e 

o funcionamento das unidades do 

SUS, especialmente nas periferias 

e favelas.

Aumentar número de leitos hos-

pitalares públicos, garantindo a 

integração dos níveis do sistema e a 

coordenação entre a atenção básica, 

a média e a alta complexidade para 

redução da fila do SISREG, com re-

cursos para os custos de manuten-

ção e modernização necessárias.

Construir maternidades e casas 

de parto, aumentando também 

o acesso às consultas pré-natal e 

oferecendo o auxílio de equipes 

técnicas formadas por obstetras, 

enfermeiras e doulas, para reduzir 

a violência que tem nas mulheres 

negras as maiores vítimas.

Prover formação continuada 

para os profissionais de saúde, 

ampliando o debate e as capacida-

des para atendimentos consonantes 

tanto com as intersetorialidades en-

tre as pastas das prefeituras, quan-

to com as interseccionalidades de 

classe, raça e gênero do público.

Realizar campanhas de sensibi-

lização para a anemia falciforme, 

garantindo diagnóstico precoce 

e tratamento para a doença ou o 

traço falciforme, em diálogo com a 

Política Integral de Saúde da Popu-

lação Negra.
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Desenvolver políticas de saúde 

inclusivas que contemplem as 

complexidades e níveis de aten-

ção necessárias ao envelheci-

mento da população, à gravidez na 

adolescência e ISTs, às pessoas com 

deficiência, população LGBT+, ju-

ventudes, indígenas e quilombolas.

Investir em parcerias com a FIO-

CRUZ e universidades, populari-

zando pesquisas científicas através 

de linguagens lúdicas e afetivas, em 

programas intersetoriais.

Promover o incentivo ao esporte, 

distribuindo de forma equitativa os 

recursos destinados aos projetos 

esportivos nas periferias, em es-

pecial aqueles conectados à saúde 

preventiva para todas as idades, em 

escolas, quadras e praças.

Criar planos municipais de po-

lítica sanitária, estruturando as 

cidades, com informação e mobili-

zação, para crises epidemiológicas 

e climáticas, equipando-as com ba-

nheiros públicos, pias e bebedou-

ros para higiene, hidratação e apoio 

às populações em situação de rua  

e transeuntes.

Fomentar a segurança alimen-

tar e nutricional, estimulando 

sistemas agroecológicos de cultivo 

e produção, de modo a reduzir a in-

gestão de ultraprocessados e a po-

luição do ambiente, também causa-

da pelos agrotóxicos.
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"A crise  
sanitária  

provocada pela 
pandemia do novo 

coronavírus mostrou, 
de forma contundente, 

a essencialidade 
de defender o SUS 

e a importância da 
estratégia em redes de 

atenção à saúde."

AMANDA OLIVEIRA
SÃO GONÇALO 
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Há tempos o estado do Rio de Janeiro des-

ponta com alguns dos piores resultados do 

Índice de Educação Básica - IDEB no país, 

sem conseguir cumprir metas básicas da 

qualidade da educação. Na RMRJ, de acordo 

com o Mapa da Desigualdade 2020, apenas 

a capital, conseguiu ficar com nota média 

(4,7), acima da nacional (4,4). O processo de 

ensino-aprendizagem é um tema central 

desde o início da formação dos jovens, mas 

que compreende uma série de variáveis. 

Desde a condição socioeconômica e psico-

lógica dos alunos e alunas, até a gestão es-

colar e a qualidade da estrutura das escolas, 

entre outros fatores, que também influen-

ciam na alta taxa de evasão da metrópole. 

Em Queimados, por exemplo, 29,2% das 

salas de aula das escolas públicas situadas 

no município estão lotadas, com mais de 35 

estudantes em cada turma. É também o mu-

nicípio que apresenta o pior percentual de 

vagas em creche: apenas 5,1% das crianças 

de 0 a 3 anos estão matriculadas, justamen-

te na primeira infância, uma das fases mais 

importantes de desenvolvimento humano 

e cognitivo das crianças e que libera mães, 

pais e responsáveis para as atividades la-

borais. O eixo educação traz uma das raízes 

das desigualdades, onde se apresentam os 

ciclos intergeracionais de pobreza. É pre-

ciso romper com esse ciclo e impulsionar 

os ambientes e as oportunidades de estudo, 

lazer e sociabilidade, que orientem o futuro 

das nossas juventudes.
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Zerar a evasão escolar, 

garantir vagas em creches, assegurar 

alimentação dos estudantes, valorizar os 

professores, qualificar a gestão da educação 

e a infraestrutura das escolas.
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Ampliar número de vagas em 

creches públicas e expandir ho-

rário das atividades, atendendo 

demandas periferias e favelas, ga-

rantindo o desenvolvimento ade-

quado na primeira infância.

Prover infraestrutura adequada 

nas escolas públicas, reduzindo o 

percentual de turmas lotadas e am-

pliando a porcentagem de unidades 

escolares com refeitório, bebedou-

ros, bibliotecas, internet banda lar-

ga e acessibilidade.

Cumprir as metas de qualidade 

educacional, aprimorando os pro-

cessos de ensino- aprendizagem 

para alfabetizar na idade certa (até 7 

anos de idade) e reduzir a distorção 

idade-série nos municípios.

Fomentar programas que redu-

zam a evasão escolar, garantindo 

através da busca ativa, a permanên-

cia dos estudantes em ambiente es-

colar, propício ao estudo, ao lazer e à 

convivência, com trabalho interse-

torial, de profissionais da Psicologia 

e da Assistência Social.

Garantir o repasse do ICMS Edu-

cacional, incluindo critérios para 

melhorar os resultados de aprendi-

zagem dos municípios, com ajustes 

para a distribuição efetiva dos re-

cursos e a reestruturação dos siste-

mas de avaliação da educação.
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Financiar a segurança alimen-

tar e nutricional nas escolas, 

oferecendo merenda de qualidade 

às alunas e alunos, em 3 refeições 

por turno, através de compras pú-

blicas locais, priorizando alimentos 

orgânicos da agricultura familiar, 

conforme o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE).

Ofertar educação em tempo inte-

gral, compreendendo a escola como 

um espaço de construção de saberes 

para a vida e mercado de trabalho, 

através de atividades que tenham a 

cultura, o meio ambiente, o esporte, 

a ciência e tecnologia como eixos 

transversais da formação cidadã.

Garantir o ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indí-

gena, conforme a Lei 11.645/08, 

estruturando nas escolas os planos 

pedagógicos em consonância com 

o Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos (PNEDH).

Valorizar o professor através de 

plano de progressão salarial, ga-

rantindo o piso, o cumprimento da 

carga horária para o planejamento 

de aulas e a formação continuada 

para desenvolvimento pessoal, pro-

fissional e qualificação das práticas 

pedagógicas.

Expandir o Ensino de Jovens e 

Adultos (EJA) nos municípios, in-

cluindo a possibilidade de aulas nos 

períodos diurno e vespertino, como 

correção de fluxo, ampliando ofer-

tas de vagas para adultos.
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"Através do  
pré-vestibular 

comunitário, estamos 
contribuindo para 

democratizar o acesso 
da juventude popular 
na universidade. Seja 

qual for o nível da 
aprendizagem, educação 

significa oportunidade."

MARCYLLENE MARIA
SÃO GONÇALO
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Nas favelas e nas periferias, apesar da pro-

dução cultural local ser cercada por uma 

série de desafios, seus realizadores seguem 

desenvolvendo soluções e linguagens ar-

tísticas próprias para impulsionar criativa-

mente a vida cotidiana e disputar direitos. 

Entretanto, toda essa realização precisa ser 

incentivada. Por isso, garantir o orçamento 

da cultura é fundamental para garantir os 

serviços culturais. De acordo com o Mapa 

da Desigualdade 2020, só o município de Ni-

terói investe mais de 1% de seu orçamento 

municipal na pasta de Cultura. Metade das 

cidades da Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro não têm sala de cinema. Seis mu-

nicípios não têm nenhum museu. E no que 

tange ao acesso à informação, os pontos de 

acesso à internet banda larga fixa atendem 

o equivalente a apenas 57,6% dos domicílios 

da RMRJ. Nesta pandemia, dada a impossi-

bilidade de promover aglomerações em es-

petáculos culturais e a necessidade de iso-

lamento domiciliar, vimos que trabalhar de 

casa, estudar online e acessar conteúdos di-

versos nas redes ainda é uma realidade para 

poucos. Contudo, é neste período também 

que a lei Aldir Blanc é promulgada, garan-

tindo repasse de recursos para os trabalha-

dores da cultura nos estados e municípios. 

A geração de emprego e renda no setor cul-

tural é primordial para o desenvolvimento 

das cidades e das pessoas. Seguimos em luta 

pelo reconhecimento e valorização do setor e 

pela ampliação do acesso aos bens culturais.
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Ampliar e territorializar 

o orçamento para a cultura, qualificar 

e desburocratizar o uso de espaços públicos, 

preservar o patrimônio e potencializar 

a diversidade cultural nas cidades.
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Democratizar o acesso aos bens 

culturais das cidades, territoria-

lizando o orçamento para cultura 

através da regulamentação dos 

Fundos Municipais de Cultura, da 

ampliação da captação e do repas-

se, com fontes de financiamento 

que possam garantir recursos para 

o setor.

Criar e aperfeiçoar as leis de fo-

mento à cultura, estimulando as 

empresas locais a incentivarem a 

produção cultural através do ICMS 

e do ISS nos municípios que atuam, 

garantindo equidade na distribui-

ção do recurso.

Defender a consolidação dos Sis-

temas Municipais de Cultura, 

promovendo melhor formulação e 

gestão da política pública cultural, 

com participação da sociedade civil 

através dos conselhos, garantindo 

um plano municipal com critérios 

de equidade racial e de gênero.

Desburocratizar o uso de espa-

ços públicos, equipando praças e 

parques, com infraestrutura e se-

gurança, como banheiros, pontos 

de luz, internet, para a utilização de 

equipamentos públicos como lo-

cais de livre manifestação cultural 

e esportiva.

Expandir os pontos de acesso à 

internet banda larga fixa, esta-

belecendo conexões gratuitas a 

conteúdos online através de insta-

lação de equipamentos de wi-fi em 

teatros, museus, cinemas, escolas, 

bibliotecas e praças.
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Fomentar a formação de plateia, 

gerando ingressos sociais em espe-

táculos como peças de teatro, con-

certos e mostras culturais.

Ampliar número de bibliotecas 

municipais, incentivando a leitura 

literária, a convivência e o desen-

volvimento sociocultural, através 

do acesso aos livros de forma de-

mocrática e gratuita.

Promover cursos de formação 

artística, integrando as artes e a 

cadeia produtiva da cultura, em 

parceria com organizações locais, 

para fomentar a inserção formal no 

mercado cultural com prioridade 

para as periferias, a população ne-

gra, a feminina e a LGBT+.

Preservar o patrimônio cultural 

material e imaterial, incentivando 

programas que valorizem a pesquisa, 

o registro, a difusão, a legitimação, a 

preservação das manifestações cul-

turais populares das periferias urba-

nas e a proteção de sítios arqueológi-

cos e bens naturais da região.

Criar calendário cultural e turís-

tico das cidades, impulsionando a 

cultura, as vocações e a memória dos 

territórios, as diversidades de expres-

sões como o jongo, a capoeira, o sam-

ba, o funk, o hip-hop, o carnaval, as 

festas juninas e os festejos religiosos.
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"Com  
aprovação  

da Lei Aldir Blanc, 
o principal desafio 

é garantir que os 
recursos cheguem em 

quem de fato precisa,  
os trabalhadores  

e as trabalhadoras da 
cultura que ficaram 

sem renda."

TATY MARIA
OLARIA, ZN
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ASSISTÊNCIA
SOCIAL
AMPLA, FORTALECIDA, INTERSETORIAL  

E INTERSECCIONAL
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O avanço da COVID-19 reduziu a geração de 

renda e expôs ainda mais a vulnerabilida-

de das famílias que já se sustentavam com 

muito pouco. De acordo com o Mapa da De-

sigualdade 2020, em Seropédica, Tanguá, Ja-

peri, Guapimirim, Belford Roxo e Paracambi, 

o número de beneficiários do Bolsa Família 

era equivalente a um quarto do total de ha-

bitantes, em 2019. Nesse sentido, o auxílio 

emergencial expõe uma necessidade espe-

cífica para os territórios: o número de equi-

pamentos e de profissionais da assistência 

social são insuficientes, sobretudo para o ca-

dastro de famílias sem acesso à internet, por 

exemplo. Além disso, as ações da Assistên-

cia Social têm como função o atendimento 

socioassistencial para quem necessitar. Na 

especialidade de atendimento à mulher, em 

dois municípios não há informações sobre 

a disponibilidade de centros especializados 

e em três, de fato, não há nenhum. Quando 

observada a realidade da rede de Centro de 

Referência da Assistência Social (CRAS) em 

alguns municípios do Rio, a estrutura está so-

brecarregada. Pelo Mapa, de acordo com da-

dos do próprio Ministério da Cidadania para 

fevereiro de 2020, nas cidades de Nova Igua-

çu e Rio de Janeiro há menos da metade dos 

CRAS necessários para atender as famílias 

residentes. Além destas, as unidades em São 

João de Meriti, Duque de Caxias, São Gonçalo 

e Itaboraí também operam acima da capaci-

dade estipulada pelas normativas do Sistema 

Único da Assistência Social (SUAS).

FOTO: 
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Garantir acesso aos benefícios 

sociais, ampliar o número e a qualidade 

dos equipamentos da assistência, expandir  

a formação e a contratação de profissionais, estruturar 

bases de dados sobre pessoas em vulnerabilidade. 
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ASSISTÊNCIA
SOCIAL 

9

Aumentar a efetividade das polí-

ticas de transferência de renda, 

reduzindo a vulnerabilidade social 

através da implementação da ren-

da básica municipal enquanto pro-

grama social permanente, como o 

Bolsa Família e o Benefício de Pres-

tação Continuada.

Aumentar o número de CRAS e 

CREAS, seguindo a Política Nacio-

nal de Assistência Social e as nor-

mativas do SUAS, de maneira a am-

pliar o acesso a seus benefícios, os 

serviços de convivência e a vigilân-

cia socioassistencial das famílias 

nos territórios.

Oferecer formação continuada 

para os profissionais da assis-

tência na perspectiva interseto-

rial e interseccional, respeitando 

demandas inerentes à classe, raça e 

gênero, de forma a qualificar a bus-

ca ativa, a capilaridade dos cadas-

tros e o cruzamento de dados.

Garantir seguridade social de 

trabalhadores informais urbanos 

e rurais, melhorando a condição 

de vida, a partir do acesso aos bene-

fícios assistenciais e à proteção dos 

profissionais em vulnerabilidade 

como camelôs, ambulantes, agricul-

tores, pescadores e marisqueiras.

Realizar concursos públicos 

para a contratação de profissio-

nais da assistência, garantindo 

condições de trabalho e segurida-

de, para a ampliação da cobertura 

das políticas sociais e a continuida-

de dos atendimentos.
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Investir em equipamentos bási-

cos para atendimento psicosso-

cial, garantindo salas com seguran-

ça, higiene, conforto e sigilo para 

situações de violações de direitos, 

além de carros e infraestrutura téc-

nica adequados para o atendimento 

dos serviços sociais.

Ampliar número de abrigos pú-

blicos, provendo equipe multidis-

ciplinar especializada para acolhi-

mento de pessoas em risco social 

e vínculos familiares fragilizados 

ou rompidos.

Reestruturar política de restau-

rantes populares para os mu-

nicípios, garantindo a segurança 

alimentar e nutricional das popula-

ções em situação de vulnerabilida-

de social.

Realizar censos das populações 

em situação de rua, garantindo 

que as pesquisas sejam feitas de 

maneira institucional e periódica 

de modo a criar bases de dados a 

fim de orientar a execução de po-

líticas públicas focalizadas e efeti-

vas, a partir de diagnósticos.

Atualizar planos municipais de 

Assistência Social, orientando 

a gestão a partir da participação 

social via fortalecimento dos con-

selhos e conferências municipais 

que devem deliberar, propor dire-

trizes e monitorar as políticas pú-

blicas do sistema.
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"A pandemia 
expôs o cenário de 

desproteção social. 
Temos mais pessoas 

em contexto de 
vulnerabilidade, por 

isso fortalecer o SUAS 
(Sistema Único da 

Assistência Social)  
é fundamental."

THAMIRES FRANÇA
SÃO JOÃO DE MERITI
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GESTÃO
PÚBLICA
EFICIENTE, TRANSPARENTE, PARTICIPATIVA 

E TERRITORIALIZADA

10
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Estimular a eficiência, a transparência, a 

participação social e a territorialização da 

Gestão Pública é um dos principais objeti-

vos da Agenda Rio 2030. Como salientado 

nas edições anteriores, na Região Metropo-

litana do Rio de Janeiro, 20 das 22 cidades 

não possuem o plano estratégico na lei or-

gânica municipal. Apenas Rio de Janeiro e 

Niterói apresentam Plano de Metas e fazem 

com limitações para participação e monito-

ramento cidadão. É preciso estimular que 

as prefeituras da Baixada e do Leste efe-

tuem todas as entregas dos instrumentos 

de gestão como portais de transparência 

com e-SIC, planos de mobilidade, planos de 

saneamento e planos de resíduos sólidos, 

além da atualização periódica dos planos 

diretores. Segundo o Mapa da Desigualda-

de, contudo, metade da RMRJ estão com 

seus planos diretores desatualizados. O 

planejamento pode e deve estruturar cida-

des mais justas, democráticas, sustentáveis, 

antirracistas e antisextistas, a partir de uma 

execução orientada por mulheres e pessoas 

negras. No entanto, também de acordo com 

o Mapa, oito cidades não têm nenhuma mu-

lher eleita vereadora. Quanto ao percentual 

de pessoas negras em cargos legislativos 

municipais, só três cidades têm mais de 50% 

de pessoas negras nos cargos. Neste senti-

do, para efetivar a justiça racial e de gênero, 

é preciso ampliar nossa representatividade.

47
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Garantir transparência 

e participação social nas tomadas de decisão, 

impulsionar a cultura antirracista e antissexista 

nos serviços públicos, democratizar e territorializar 

o orçamento, estimular práticas sustentáveis.
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GESTÃO
PÚBLICA 
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Apresentar planos de metas es-

tratégicas das prefeituras no 

início da gestão, inovando em 

tecnologias para consulta e acom-

panhamento dos cidadãos no pla-

nejamento, orçamento e execução 

de política públicas, com mecanis-

mos de participação popular e ava-

liação perenes.

Cumprir a Lei de Acesso à Infor-

mação (12.527/2011), implementan-

do instrumentos de transparência 

ativa e passiva para os dados pú-

blicos nos portais das prefeituras, 

capacitando servidores para os re-

gistros administrativos e respostas 

adequadas aos conteúdos e prazos 

dos pedidos.

Democratizar os orçamentos pú-

blicos municipais, publicizando 

o planejamento e a aplicação dos 

recursos nos territórios e nas temá-

ticas prioritárias aos governos, com 

vistas à justiça distributiva e a redu-

ção das desigualdades sociais.

Ampliar os canais e modos de par-

ticipação social, potencializando 

mecanismos existentes como con-

selhos, audiências e conferências e 

experimentar formas inovadoras de 

escuta da população e envolvimento 

dos usuários na avaliação dos equi-

pamentos e serviços públicos.

Valorizar e qualificar os servido-

res públicos, aplicando modelos 

eficazes de gestão de pessoas, com 

formação permanente e adoção de 

políticas afirmativas para garantir a 

diversidade racial e de gênero tanto 

em concursos públicos como em 

cargos de liderança na gestão.
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Fortalecer a coordenação inter-

setorial das políticas municipais, 

consolidando atuações conjuntas 

entre as pastas, o compartilhamen-

to de campanhas, ações, bases de 

dados e indicadores de desempe-

nho para as tomadas de decisão da 

administração pública municipal.

Aprimorar políticas tributárias e 

sistemas de arrecadação, revisan-

do incentivos e isenções para em-

presas e proprietários de imóveis, 

para ampliar a equidade e o controle, 

além de estímulos para o uso de no-

tas fiscais nos comércios e serviços.

Realizar compras e licitações 

públicas com transparência, 

adotando princípios de combate à 

corrupção, critérios de sustentabi-

lidade, publicidade nos custos, nos 

prazos e em todo o processo licita-

tório, além da exigência de projeto 

completo em obras públicas.

Construir espaços e repartições 

públicas sustentáveis, oferecendo 

bom atendimento para a diversidade 

de grupos populacionais e com res-

ponsabilidade ambiental nas obras e 

reformas de equipamentos públicos 

para melhor prestação dos serviços.

Pressionar partidos políticos 

para práticas antirracistas e an-

tissexistas, distribuindo o fundo 

partidário e eleitoral, recurso e tem-

po para propaganda, e participação 

em campanhas de forma a amplifi-

car a voz de grupos minorizados.
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"As mulheres  
negras são a maioria 

da população 
brasileira, mas não 

estão representadas 
proporcionalmente 

no poder. Isso reflete 
um Rio extremamente 

desigual."

JOYCE TRINDADE
COSMOS, ZO
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CARTA 2030 PARA  

O SANEAMENTO BÁSICO  

NA MARÉ

A Carta da Maré é fruto da articulação em torno 

do Cocozap, projeto que o data_labe conduz, com 

apoio da Redes da Maré e da Casa Fluminense. 

O objetivo é chamar atenção para o racismo 

ambiental e a falta de compromisso do poder 

público, agências reguladoras e empresas 

concessionárias para com a água, o lixo e o 

esgoto a céu aberto no Complexo de Favelas  

da Maré. Discutir e agir sobre o saneamento 

em favelas requer a mobilização de moradores 

e instituições, para garantirmos o acesso a esse 

direito social básico e melhorar a qualidade de 

vida dessa e das próximas gerações. Esse foi o 

objetivo dos Encontros de Saneamento,  

que deram origem ao documento.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO  

SANTA CRUZ  

2030 

O documento é fruto do Programa Santa Cruz 2030, 

uma iniciativa da Casa Fluminense, Ser Cidadão 

e do Conselho Britânico, junto às organizações 

e empresas locais, para o desenvolvimento 

sustentável da Zona Oeste do Rio de Janeiro. 

Iniciado em 2017, essa construção coletiva resultou 

em 40 propostas para melhorar a vida das pessoas 

em Santa Cruz, Sepetiba e Paciência, considerando 

quatro eixos prioritários para os moradores: 

Saúde, Educação, Cultura e Emprego. A ideia é 

repensar a lógica centro-periferia, inserindo a 

região administrativa de Santa Cruz como outra 

centralidade possível na metrópole.

 

 

 

 

 

 

 

 

AGENDA  

QUEIMADOS  

2030

Um manifesto pelo direito  

à cidade, que busque reduzir  

as desigualdades e superar  

a violência no município  

de Queimados, orientando  

o desenvolvimento 

sustentável. Golfinhos da 

Baixada, Pedala, Ampara, bxd_

Qm2, Casa Fluminense e vários 

parceiros estão se articulando 

para debater seis temas: 

Governo Aberto, Emprego 

& Renda, Mobilidade, Saúde 

& Saneamento, Educação, 

Cultura & Esporte. No total, 

18 macropropostas serão 

entregues ao debate público.

 

 

 

 

 

 

 

 

AGENDA  

JAPERI  

2030

Os quatro eixos da 

sustentabilidade formam os 

capítulos da Agenda de Japeri: 

economia, sociedade, meio 

ambiente e governança são os 

balizadores das 28 propostas, 

que falam sobre a necessidade 

de oferecer uma estrutura 

ao território para que ele seja 

conhecido por suas potências. 

O Curso de Políticas Públicas 

em parceria com a Casa, e os 

trabalhos de organizações 

como o Mobiliza Japeri,  

o Fórum Popular Permanente 

de Japeri, o Grupo Código 

e o SEPE estão compondo 

o material e a luta por uma 

Japeri mais humana  

e sustentável.

 

 

 

 

 

 

 

 

AGENDA  

SÃO GONÇALO  

2030

O Ressuscita São Gonçalo, 

formado por moradores 

engajados nos debates 

políticos do município 

produziu um diagnóstico a 

partir de pesquisas de opinião, 

online e presencial, além de 

laboratórios de estudos que 

buscassem referências nos 

oito temas de interesse dessa 

primeira Agenda: Economia 

e Emprego; Mobilidade 

Urbana; Segurança Pública 

e Direito à vida; Saneamento 

Básico e Meio ambiente; 

Saúde e Assistência Social; 

Educação; Cultura; Gestão 

Pública e Transparência. A 

iniciativa, com o apoio da 

Casa Fluminense, gerou 40 

propostas que servirão de 

conteúdo para as eleições  

e para o debate público junto  

a população no segundo maior 

município do estado do Rio.

Região Metropolitana do Rio de Janeiro
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Rio de Janeiro (Gest-Rio) 

Atados
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